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BOLETIM GERAL
INSTALAÇÕES DO CMH SÃO INAUGURADAS

Já  estão  em  pleno  funcionamento  as  novas  instalações  do  Centro  Médico 
Hospitalar (CMH) da Corporação, que foram inauguradas no dia 08, durante solenidade 
que  contou  com  a  presença  do  Secretário  de  Defesa  Social,  Wilson  Damázio;  do 
Comandante  Geral,  Coronel  Antônio  Tavares  Lira;  do  Chefe  do  Estado Maior  Geral, 
Coronel Carlos Feitosa; da Subchefe do Estado Maior Geral, Coronel Fátima Sabino; do 
Diretor  do  Centro  Médico  hospitalar,  Coronel  João  Campos;  da  Diretoria  de  Saúde, 
Coronel Diniz Paraíso; e o Chefe do CASIS, Tenente-Coronel Ricardo Meirlles, fazendo 
parte das comemorações dos 70 anos na unidade hospitalar.

 Foram  reformados  todo  o  1º  andar  do  hospital,  onde  se  situa  o  setor  da 
Enfermaria, além do refeitório e da lavanderia. 

 O filho do fundador do CMH, Guilherme Pradines, compareceu à cerimônia e 
teve  a  honra  de  discerrar  as  placas  dos  setores  recém-inaugurados,  juntamente  com o 
secretário e com o Coronel Tavares Lira.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 26 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Hailton 17º BPM
Fone: 9488-5847 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Sgt PM Silvania 4ª EMG
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 27 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Vidigal 18º BPM

Fone: 9488-5848

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Sgt PM Neilma DGP
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 28 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Stênio Farias CIATur

Fone: 9488-5861

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten Wedja 5ª EMG
 

GUARDA – A CARGO do BPGd
2ª P A R T E

II – Instrução 

1.0.0.    DIRETORIA DE ENSINO INSTRUÇÃO E PESQUISA

1.1.0.    Batalhão de Polícia de Radiopatrulha

1.1.1.    Curso de Patrulhamento Tático Urbano de Alto Risco

A  Secretaria  de  Defesa  Social  através  da  Polícia  Militar  informa  que  estarão 
abertas as inscrições para o Curso de Patrulhamento Tático Urbano de Alto Risco (CPTUAR), 
TURMAS 4 e 5, que serão ministradas pelo Batalhão de Polícia de Radiopatrulha no mês de  
JAN/2012.

 
1. DAS VAGAS:

O número de vagas está fixado em 60 (sessenta),  para a composição das 02 
(duas) turmas e distribuídas da seguinte forma:
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OME TURMA 4 TURMA 5 TOTAL
BPRp 20 20 40
Outras OME 04 04 08
Polícia Civil 01 01 02
Forças Amigas 05 05 10

2. DAS INSCRIÇÕES:
 

Os  candidatos  deverão  preencher  o  formulário  virtual  através  do  link 
https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?
formkey=dDFMTlRuLTlqaTZKQTVBRG5kNDF3VFE6MQ atentando  para  as  orientações 
nele existentes. Deverá ser providenciada pelo candidato a “AUTORIZAÇÃO DA CHEFIA 
IMEDIATA”,  conforme  modelo  existente  no  formulário  de  inscrição,  entregando-a  na 
Coordenação do curso no máximo 48 horas antes do exame de saúde. As inscrições que não 
seguirem de acordo com o modelo solicitado não serão homologadas. Somente as cem (100) 
primeiras inscrições serão validadas. Segue abaixo o cronograma do processo seletivo:

2.1. Encaminhamento da inscrição – Será, unicamente, nos dias 31 de novembro 
e 02 de dezembro de 2011; A inscrição efetuada antes ou depois das respectivas datas não será  
aceita.

2.2.  Divulgação  dos  Candidatos  selecionados,  no  Quartel  do  BPRp,  às 
10h00min;

2.3. Inspeção de Saúde - Dias 12, 19 e 26 de dezembro de 2011;
2.4. Teste de Aptidão Física - Dias 28, 29, e 30 de dezembro de 2011;
2.5. Divulgação dos resultados e reunião com efetivo selecionado - Dia 04 de 

janeiro de 2012;
2.6.  Apresentação  dos  efetivos  das  turmas  04  e  05  ao  BPRp  e  início  das 

atividades do curso - Dia 16 janeiro de 2012;

3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO:

3.1.  Não possuir condenação penal nos últimos três anos;
3.2.  Não  ter  sido  responsabilizado  ou  condenado  pela  prática  de  infração 

administrativa grave, pelos últimos três anos;
3.3. Não estar respondendo a processo administrativo (Conselho de Justificação ou 

Disciplina; IPM ou processo criminal na justiça comum ou militar);
3.4. Se praça, estar classificado no mínimo no comportamento “BOM”;
3.5. Não estar afastado da atividade operacional há mais de 01 (um) ano;
3.5. Ser considerado “APTO” em inspeção de saúde;
3.6.  Ser  considerado  “APTO”  no  teste  de  habilitação  técnica,  conforme  as 

exigências da tabela, constante nesta nota.

4. INSPEÇÃO DE  SAÚDE (Eliminatório):

Os candidatos que tiverem as suas inscrições homologadas deverão comparecer 
à Diretoria de Saúde, nas datas indicadas, munidos dos seguintes exames, conforme previsto 
no Sunor nº 021, de 14 de junho de 2010:

Hemograma Completo;
Abreugrafia;
Teste Ergométrico;
Parecer Cardiológico.

4.1. Os referidos exames deverão ser entregues pelos candidatos ao(s) médico(s) 
responsável(eis) no momento do exame  médico,  sendo  de  inteira  responsabilidade do 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDFMTlRuLTlqaTZKQTVBRG5kNDF3VFE6MQ
https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDFMTlRuLTlqaTZKQTVBRG5kNDF3VFE6MQ
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candidato providenciar seus próprios exames, assinados por médicos que possuam registro no 
Conselho Regional de Medicina (CRM);

4.2.  O médico  que fará  a  inspeção e  apreciará  os  exames  supracitados,  deverá 
preencher relatório padrão informando se o candidato está apto ou inapto para participar do 
referido  curso,  e  enviará  os  relatórios  para  a  comissão  responsável  pela  seleção  dos 
candidatos,  composta  pelos  Coordenadores  do  CPTUAR,  a  qual  arquivará  os  referidos 
pareceres médicos na 3ª Seção/Subseção de Instrução/BPRp, ou em lugar a ser determinado 
pelo Comandante do BPRp.

5. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (TAF) (Eliminatório):

Os candidatos APTOS na Inspeção de Saúde deverão comparecer, ao Complexo 
Poliesportivo do QCG, munidos de sua carteira de identificação e trajando o uniforme de 
educação física completo, estando sujeitos a eliminação do certame caso não cumpra estes 
requisitos.

Os testes seguirão o previsto no Sunor nº 020, de 22 de maio de 2009, ficando a 
cargo do CEFD a aplicação dos mesmos e providências necessárias quanto à referida etapa.

6. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Os candidatos do Batalhão de Radiopatrulha concorrerão entre si, dentro das 20 
vagas pré-determinadas, sendo critério de desempate o melhor índice no TAF;

Os candidatos das OMEs de área concorrerão entre si, sendo critério de desempate  
o melhor índice no TAF.

7. INVESTIGAÇÃO SOCIAL E ANÁLISE DO CONCEITO PROFISSIONAL:

Após a inscrição até o término do Curso os candidatos  (antes do curso) ou 
alunos  (durante  o  curso)  estarão  submetidos  à  Investigação  Social  por  parte  dos  seus 
respectivos  chefes  de  2ª  Seção,  podendo  ser  desligado  do  curso  em qualquer  etapa,  por 
qualquer fato que seja entendido como determinante para não participação (ou conclusão) do 
curso, por parte do comandante de sua Unidade de origem.

8. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA SELEÇÃO:

O resultado final do certame seletivo será divulgado no dia 19 de dezembro de 
2011, 09h00, na sede do BPRp.

9. DA MATRÍCULA:

Serão matriculados no curso os candidatos julgados aptos na inspeção de saúde 
e teste de habilitação técnica.

10. OUTRAS DISPOSIÇÕES

O curso funcionará sob a Supervisão da ACIDES, através do CEMET I;
Os integrantes da Forças Amigas e Polícia Civil apresentados para freqüentar o 

Curso deverão atender aos requisitos previstos aos candidatos, conforme este edital;
Os casos omissos serão dirimidos pela Coordenação do Curso, sob aquiescência 

do Comando do BPRp e Supervisão de Ensino do CEMET I.



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.223                                      05
25 DE NOVEMBRO 2011

_____________________________________________________________________________

3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL
1.1.0.   Férias – Apresentação – Reassunção de Função

Apresentou-se no dia 21 NOV 11,  após conclusão de 05 (cinco) dias de férias 
regulamentares relativas ao ano de 2010, o Ten-Cel PM Mat. 1824-4/4ª EMG,  Nancildo da 
Silva Oliveira. Reassumindo a Função de Chefe da 4ª Seção do EMG, deixando de responder  
pela mesma o Maj PM Mat. 1954-2/4ª EMG, Écio Barbosa Veras.  (Nota nº 026/2011/SCH).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimento Despachado

Sd  PM  Mat.  17975-2/RPMon,  José  Carlos  Pereira  -  Inclusão  na  lista  dos 
convocados  para  o  Curso  de  Formação  de  Cabos  PM/2011  (Processo  de  Certificação), 
publicada  no  Aditamento  ao  BG nº  008,  de  12  JAN 11,  em virtude  de  à  época  de  sua 
convocação, não atender as condições essenciais por estar com pendências judiciais. Despacho 
deste Comando: -  Deferido, face atender às condições essenciais conforme informações 
prestadas por seu Comandante através do Oficio nº 604/1ª Sec../RPMon, de 17 NOV 11 e 
seus anexos. À DGP-10 para providências. (Nota nº 165/DGP-10). 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte documento:

“Associação  dos  Criadores  de  Pernambuco  –  Recife,  14  NOV  2011.  Senhor 
Comandante,  em nome  da  Diretoria  da  Associação  dos  Criadores  de  Pernambuco,  venho 
agradecer a valiosa cooperação e apoio dados a esta Associação por ocasião da 70ª Exposição 
Nordestina de Animais e Produtos Derivados, realizado nos dias 06 a 13 do mês em curso.  
Esperando sempre contar com a participação da Polícia Militar de Pernambuco, aproveitamos 
o ensejo para renovar a V.Sª. nossos votos de agradecimentos e consideração. Atenciosamente, 
Manassés de Melo Rodrigues – Presidente.”

4.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE AUDITORIA 

4.1.0.   Encargo de Gestores de Contratos - Ratifica Designação
                     
Ratifico designação como representantes da Administração, a contar da data de 

vigência dos contratos  abaixo,  respeitando-se  o período de cada gestão,  para exercerem o 
Encargo de Gestores de Contratos, conforme prevê o Art. 58, Inciso III e o Art. 67, §§ 1º e 2º  
da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 (Lei das Licitações e Contratos Administrativos) os 
atuais Oficiais e Praças abaixo relacionados, nos diversos Contratos e respectivos Aditivos 
existentes no âmbito da Corporação, competindo-lhes precipuamente a referida fiscalização, 
primando  pelo bem público,  sob suas  responsabilidades  nas  esferas  administrativa,  civil  e 
penal,  devendo acompanhar  e cumprir  as publicações pertinentes ao citado encargo, assim 
como providenciar Nota para BG encaminhando-a, via ofício, para a Seção de Contratos da 
Diretoria  de Finanças,  sempre  que houver  eventual  substituição de seu gestor  titular.  Nos 
casos de existência de prespostos o gestor titular deverá também informar àquela Diretoria, no 
prazo de 08 (oito) dias, posto/graduação, matrícula, nome, identidade e CPF destes.
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Entende-se como Gestor Titular os Comandantes, Chefes e Diretores das diversas 
OME os quais tem participação solidária junto aos seus prepostos, quando for o caso, durante  
e  posteriormente  a  execução  de  cada  contrato,  portanto,  não  estando  isento  das  
responsabilidades administrativa, civil e penal. 
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5.0.0.  ORIENTAÇÕES  SOBRE  FORMAS  DE  PROCEDIMENTOS  DOS 
GESTORES NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS VIGENTES DA PMPE

Com o fito de orientar, dirimir dúvidas e uniformizar as ações de execução dos 
contratos  vigentes  nas  OMEs  desta  Corporação,  este  Comando  declina  abaixo,  alguns 
esclarecimentos que devem ser cumpridos pelos Gestores de Contratos:

Observar a vigência do contrato;
Ler  atentamente  o  termo  de  contrato  e/ou  edital/carta  convite,  assim  como  os 

anexos, principalmente quanto à (ao):
a) Especificação do objeto;
b) Prazo de entrega do material ou da execução do serviço;
c) Cronograma dos serviços.
Juntar aos autos toda a documentação relativa à fiscalização e ao acompanhamento 

da execução contratual, arquivando em pasta própria;
Anexar  aos  autos  os  seguintes  documentos  relativos  às  obrigações  sociais  das 

empresas:
a) Certidão Negativa de Débito para com a Previdência Social (§ 3º do art. 195 da 

CRFB/88 e inciso IV do artigo 29 da Lei nº 8.666/93);
b) Certidão Negativa de Débito junto ao FGTS (alínea “a” do artigo 27 da Lei  

Federal nº 8.036; alínea “a”, artigo 47 da Lei Federal 8.212/91; inciso IV do artigo 29 da Lei  
Federal nº 8.666/93);

c) Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
(inciso III do artigo 29 da Lei nº 8.666/93);

d)  Declaração  emitida  por  pessoa  jurídica  demonstrando  o  cumprimento  da 
proibição de trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  a  menores  de dezoito e  de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
(inciso XXXIII do artigo 7º da CRFB/88);

Acompanhar a execução do serviço ou recebimento do material, tendo como base 
os  direcionamentos  registrados no termo do contrato,  exercendo rigoroso controle sobre  o 
cronograma  de  execução  dos  serviços  e  dos  prazos  de  entrega  dos  materiais,  bem como 
observar o que dispuser o contrato na hipótese de instalação ou teste de funcionamento;

Receber a fatura de cobrança, conferindo:
a) Se as condições de pagamento do contrato foram obedecidas;
b) Se o valor cobrado corresponde exatamente aquilo que foi fornecido (compras) 

ou efetuado (serviço);
c)  A  validade  da  Nota  Fiscal  e  se  está  devidamente  preenchida,  buscando 

orientações na Diretoria de Finanças (DF), em caso de dúvidas;
d) Se está acompanhada das guias de quitação do FGTS/INSS sobre a mão de obra 

empregada, conforme determina o contrato de serviço;
e) Se está devidamente atestada por dois servidores (§3º do artigo 90 da Lei nº 

287/79);
Encaminhar a Nota Fiscal ao setor financeiro para pagamento;
Notificar, quando houver atraso na entrega dos bens e na execução dos serviços, ao 

órgão competente (CPL/QCG e/ou DF), para a aplicação das sanções cabíveis;
Manter  contato  com  o  representante  da  contratada  com  vistas  a  garantir  o 

cumprimento integral do contrato;
Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração contratual deverá 

ser submetida à Subseção de Contratos e Convênios (DF) e/ou à Comissão Permanente de 
Licitação (CPL/QCG), acompanhada das justificativas pertinentes;
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Quando da realização de visitas/inspeções, o setor visitante poderá solicitar apoio 
de  setores  estratégicos  da  PMPE  que  possuam  pessoas  qualificadas  e  habilitadas  para 
assessorar e apoiar com orientações que sejam importantes para o feito (a exemplo da área de  
construção civil  – AEA, CPAUD, DF, DAL,  CPL/QCG, semoventes  -  RPMont e outros). 
(Nota s/n).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Fuga de Preso do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
690/DPJ, de 24 OUT 2011, que o reeducando Sd PM Mat. 102862-6/3ª CIPM, Antônio Lopes 
de Assis Filho,  por volta das 18 horas do dia 25 OUT 2011, fugiu daquele Centro, o mesmo se 
encontrava recolhido por estar respondendo aos Processos Crime n° 01759-48.2010.8.17.0110 
e n° 01760-48.2010.8.17.0110, em tramitação na Vara Criminal da Comarca de Afogados da 
Ingazeira-PE. Comunicou ainda, que o 2° Sgt PM Mat. 23096-0/CREED, Gilson Leal Santos, 
o qual estava escalado de Comandante da Guarda Externa daquele Centro, foi autuado em 
flagrante  delito,  como  incurso  no  Art.  178,  §  3°  do  Código  Penal  Militar.   (Nota  nº 
099/2011/DGP-8/S.Cart.).

1.2.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
496/DPJ, de 19 AGO 2011, que o Sd PM Mat. 920991-3/8ª CIPM, Mailson Jerônimo da Silva, 
foi  posto  em liberdade  no  dia  14  JUL  2011,  em cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  n° 
2011.0136.01108,  de  13  JUL  2011,  oriundo  da  Vara  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco. (Nota nº 100/2011/DGP-8/S.Cart.).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
496/DPJ, de 19 AGO 2011, que o Sd PM Mat. 980534-6/9° BPM, Ronaldo Ferreira da Silva, 
foi  posto  em liberdade  no  dia  26  AGO 2011,  em cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  n° 
2011.0136.01391,  de  26  AGO  2011,  oriundo  da  Vara  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco.  (Nota nº 100/2011/DGP-8/S.Cart.).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
637/DPJ, de 20 SET 2011, que o Sd PM Mat. 110207-9/18° BPM, Marcos Messias da Silva,  
foi  posto  em liberdade  no  dia  19  SET  2011,  em cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  n° 
2011.0136.01524,  de  16  SET  2011,  oriundo  da  Vara  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco.  (Nota nº 100/2011/DGP-8/S.Cart.).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
649/DPJ, de 22 SET 2011, que o Sd PM Mat. 102796-4/BPRv, Geasi Miguel da Silva, foi 
posto  em  liberdade  no  dia  21  SET  2011,  em  cumprimento  ao  Alvará  de  Soltura  n° 
2011.0136.01549,  de  20  SET  2011,  oriundo  da  Vara  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco.  (Nota nº 100/2011/DGP-8/S.Cart.).
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2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
560/DPJ,  de 19 AGO 2011,  que o Sd PM Mat.  105072-9/8° BPM, Adriano César Ferraz  
Bezerra, foi recolhido naquele Centro no dia 18 AGO 2011, por haver sido decretado em seu  
desfavor  Mandado  de  Prisão  (Processo  n°  000426-10.2011.8.17.0250),  de  17  AGO 2011, 
oriundo da Vara Única da Comarca de Belém de São Francisco.  (Nota nº 102/2011/DGP-
8/S.Cart.).

2.2.0.   Transferência do CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício n° 
595/DPJ, de 08 SET 2011, que o Sd PM Mat. 25904-7/11° BPM, Edvaldo Severino da Silva 
(condenado a pena de 13 anos de reclusão, por crime tipificado no Art. 121, § 2°, Incisos I e 
IV do Código Penal), no dia 1° SET 2011, foi transferido daquele Centro para o 11° BPM, 
para  cumprir  o  regime  semiaberto,  devendo  o  reeducando  executar  trabalhos  internos  e  
pernoite todos os dias naquela OME, conforme a Decisão judicial, nos autos do Processo n° 
2011.0184.000631,  expedida  pela  Juíza  de  Direito  em  exercício  no  Mutirão  Judicial  do 
Sistema  Carcerário  Estadual  –  TJPE/CNJ,  de  19  AGO  2011.   (Nota  nº  103/2011/DGP-
8/S.Cart.).

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   6ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

3.1.1.   Recurso Administrativo – Extrato de Decisão

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, M S 
nº  21066,  face  ao  Recurso  de  Mandado de  Segurança,  nº  0112220-5  ao  qual  o  Superior 
Tribunal  de Justiça  deu provimento  no sentido de garantir  ao impetrante,  ex-PM Ronaldo 
Antônio da Silva, filho de Fernando Antônio da Silva e de Maria de Lourdes da Silva, praça 
de 27 ABR 81, excluído conforme tornou público o BG nº 218, de 23 NOV 83, o direito a 
revisão  da  pena  administrativa  disciplinar  de  licenciamento  “Ex-Offício”  das  fileiras  da 
Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante  Geral da PMPE.

Da  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem como  dos 
procedimentos  realizados  pela  6ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos, 
incumbida  de reunir  informações  documentais  para  subsidiar  a  decisão deste  Comandante 
Geral, verifica-se:

O ex-PM  Ronaldo Antônio da Silva,  encontrava-se no comportamento “MAU”, 
constando em suas fichas de Justiça e Disciplina 04 (quatro) Prisões e 01 (uma) Detenção, 
perfazendo um total de 96(noventa e seis) dias de punição disciplinar.

Sendo verificado que pelos seus reiterados desvios de conduta que cometera, foi  
Licenciado  “Ex-Offício” do serviço ativo da corporação,  conforme fez público o Boletim 
Geral nº 218, de 23 NOV 83.

O  recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus Artigos 31, 
39 e 40 que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos a Bem  da 
Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.
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Vale, ainda, ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu Art. 174, 
que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão de Processo Disciplinar.

O pleito em apreço culmina a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu 
o demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento,  e é mister que sua 
apreciação dê-se sob a luz da legislação disciplinar castrense.

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais levados a efeito pelo ex-policial  
militar,  é condição “sine qua non” que haja a comprovação da ilegalidade ou injustiça no 
processo  disciplinar  que  resultou  na  sua  demissão.  Ademais.  Deve-se  considerar  que  o 
recorrente não trouxe a lume qualquer prova, cuja apreciação, neste caso, lhe é obrigação.  
Logo,  da  inexistência  de  fatos  novos  e  da  absoluta  falta  de  elementos  que  divirjam  da 
legalidade do Processo Administrativo que resultou no Licenciamento do ex-policial em tela,  
não nos resta alternativa, a não ser julgar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral Resolve:

I  -  Apreciar  o  mérito  do  pedido  de  revisão  disciplinar  interposto  pelo  ex-PM 
Ronaldo  Antônio  da  Silva, tomando  por  base  os  Artigos  31,  39 e  40 da  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-Servidor, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo que deu mote a sua Exclusão das fileiras  
desta Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - Tornar sem efeito a Solução aplicada ao ex-PM  Ronaldo Antônio da Silva, 
publicada na folha 38 do BG nº 150, de 09 AGO 2011;

IV - Cumpra-se.  (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 150, de 09 AGO 2011)

--oo(0)oo--

Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação  judicial,  
RMS nº 21066, face ao Mandado de Segurança, nº 0112220-5 ao qual o Superior Tribunal de 
Justiça deu provimento no sentido de garantir ao impetrante,  ex-PM Paulo Roberto Marques 
D’assunção, filho de Ruy D’Assunção e de Geraldina Marques D’Assunção, praça de 15 ABR 
86, excluído conforme tormou público o BG nº 042, de 03 MAR 89, o direito a revisão da 
pena administrativa disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar 
de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante  Geral da PMPE.

Da  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem como  dos 
procedimentos  realizados  pela  6ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos, 
incumbida  de reunir  informações  documentais  para  subsidiar  a  decisão deste  Comandante 
Geral, verifica-se:
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O  ex-PM Paulo Roberto Marques D’assunção,  encontrava-se no comportamento 
“MAU”,  constando  em suas  fichas  de  Justiça  e  Disciplina  02  (duas)  Prisões  e  03  (três)  
Detenções, perfazendo um total de 75(setenta e cinco) dias de punição disciplinar.

Sendo verificado que pelos seus reiterados desvios de conduta que cometera, foi  
Licenciado  “Ex-Offício” do serviço ativo da corporação,  conforme fez público o Boletim 
Geral nº 042, de 03 MAR 89.

O  recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus Artigos 31, 
39 e 40 que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos a Bem da 
Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.

Vale, ainda, ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu Art. 174, 
que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão de Processo Disciplinar.

O pleito em apreço culmina a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu 
o demandante,  ou seja,  objetiva a anulação na pena de licenciamento,  e é mister  que sua  
apreciação dê-se sob a luz da legislação disciplinar castrense.

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais levados a efeito pelo ex-policial  
militar,  é condição “sine qua non” que haja a comprovação da ilegalidade ou injustiça no 
Processo  Disciplinar  que  resultou  na  sua  demissão.  Ademais.  Deve-se  considerar  que  o 
recorrente não trouxe a lume qualquer prova, cuja apreciação, neste caso, lhe é obrigação.  
Logo,  da  inexistência  de  fatos  novos  e  da  absoluta  falta  de  elementos  que  divirjam  da 
legalidade do Processo Administrativo que resultou no Licenciamento do ex-policial em tela,  
não nos resta alternativa, a não ser julgar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral Resolve:

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo  ex-PM Paulo 
Roberto Marques D’assunção, tomando por base os Artigos 31, 39 e 40 da Lei Estadual nº 
11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-Servidor, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo que deu  mote a sua Exclusão das fileiras  
desta Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III  -  Tornar  sem efeito  a  Solução  aplicada  ao  ex-PM Paulo  Roberto  Marques 
D’assunção, publicada na folha 44 do BG nº 150, de 09 AGO 2011;

IV - Cumpra-se.  (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 150, de 09 AGO 2011)
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Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação  judicial,  
RMS nº 21066, face ao Mandado de Segurança, nº 0112220-5 ao qual o Superior Tribunal de 
Justiça deu provimento no sentido de garantir ao impetrante, ex-PM Paulo Francisco da Silva, 
filiação não fornecida pela DGP, praça de 05 MAR 71, excluído conforme tormou público o  
BG  nº  066,  de  07  ABR  78,  o  direito  a  revisão  da  Pena  Administrativa  Disciplinar  de 
Licenciamento  “Ex-Offício”  das  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  que  lhe  foi 
aplicada pelo Comandante Geral da PMPE.

Da  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem como  dos 
procedimentos  realizados  pela  6ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos, 
incumbida  de reunir  informações  documentais  para  subsidiar  a  decisão deste  Comandante 
Geral, verifica-se:

O  ex-PM  Paulo  Francisco  da  Silva encontrava-se no  comportamento  “BOM”, 
constando em suas fichas de Justiça e Disciplina 01 (uma)  Prisão,  02 (duas) Detenções e  
02(duas) Repreensões, perfazendo um total de 18(dezoito) dias de punição disciplinar que lhe 
foi imposta, pelos seguintes motivos:

Detenção: Por haver no dia 30 OUT 74, portado-se de modo inconveniente, sem 
compostura, no quartel, e ao receber ordens para confeccionar um documento, de seu superior  
hierárquico, censurou-o, além de desconsiderá-lo em presença de subordinados. (conforme BI 
nº 213, de 07 NOV 74).

Detenção: Por haver deixado de fazer compromisso de ordem pecuniária, tendo 
ainda deixado de atender observação de autoridade competente, no sentido de satisfazer o  
referido débito. (conforme BI nº 001, de 02 JAN 78).

Prisão: Por haver no dia 22 FEV 78, faltado ao expediente, não comunicando a 
quem de direito a impossibilidade de comparecer ao quartel. (conforme BI nº 038, de 27 FEV 
78).

Repreensão: Por haver no dia 18 FEV 78, faltado ao policiamento de feira nesta 
cidade, sendo reincidente em falta desta natureza. (conforme BI nº 038, de 27 FEV 78).

Repreensão: Por haver chegado atrasado para instrução. (conforme BI nº ___, de 
30 JUL 71).

Sendo verificado que pelos seus reiterados desvios de conduta que cometera, foi  
Licenciado  “Ex-Offício” do serviço ativo da corporação,  conforme fez público o Boletim 
Geral nº 066, de 07 ABR 78.

O  recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus Artigos 31, 
39 e 40 que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos a Bem da 
Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.

Vale, ainda, ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu Art. 174, 
que, similarmente ao CDMEP, discorre sobre a revisão de Processo Disciplinar.
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O pleito em apreço culmina a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu 
o demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento,  e é mister que sua 
apreciação dê-se sob a luz da legislação disciplinar castrense.

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais levados a efeito pelo ex-policial  
militar,  é condição “sine qua non” que haja a comprovação da ilegalidade ou injustiça no 
Processo  Disciplinar  que  resultou  na  sua  demissão.  Ademais.  Deve-se  considerar  que  o 
recorrente não trouxe a lume qualquer prova, cuja apreciação, neste caso, lhe é obrigação.  
Logo,  da  inexistência  de  fatos  novos  e  da  absoluta  falta  de  elementos  que  divirjam  da 
legalidade do Processo Administrativo que resultou no Licenciamento do ex-policial em tela,  
não nos resta alternativa, a não ser julgar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral Resolve:

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-PM Paulo 
Francisco da Silva, tomando por base os Artigos 31, 39 e 40 da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
mantendo a pena imposta  ao citado ex-Servidor,  por entender que não houve injustiça ou 
ilegalidade  no  Processo  Administrativo  que  deu  mote  a  sua  exclusão  das  fileiras  desta 
Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - Tornar sem efeito a Solução aplicada ao  ex-PM Paulo Francisco da Silva, 
publicada no BG 151, de 10 AGO 2011;

IV - Cumpra-se. (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 151, de 10 AGO 2011)

--oo(0)oo--

Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação  judicial,  
RMS nº 21066, face ao Mandado de Segurança, nº 0112220-5 ao qual o Superior Tribunal de 
Justiça deu provimento no sentido de garantir ao impetrante, ex-PM Sidney Cunha dos Santos, 
filho de Julio Eliezer dos Santos e de Ivonete Cunha dos Santos, praça de 05 FEV 80, excluído 
conforme  tormou  público  o  BG  nº  241,  de  23  DEZ  85,  o  direito  a  revisão  da  pena 
administrativa disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar  de  
Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante  Geral da PMPE.

Da  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem como  dos 
procedimentos  realizados  pela  6ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos, 
incumbida  de reunir  informações  documentais  para  subsidiar  a  decisão deste  Comandante 
Geral, verifica-se:

O Sd PM  Sidney Cunha dos Santos, encontrava-se no comportamento “MAU”, 
constando em suas fichas de Justiça e Disciplina 03 (três) Prisões, 02 (duas) Detenções e 05  
Repreensões.
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Sendo  verificado  que  pelos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
Licenciado  “Ex-Offício” do serviço ativo da corporação,  conforme fez público o Boletim 
Geral nº 243, de 23 DEZ 85.

O  recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus Artigos 31, 
39 e 40 que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos a Bem  da 
Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.

Vale, ainda, ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu Art. 174, 
que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão de Processo Disciplinar.

O pleito em apreço culmina a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu 
o demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento,  e é mister que sua 
apreciação dê-se sob a luz da legislação disciplinar castrense.

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais levados a efeito pelo ex-policial  
militar,  é condição “sine qua non” que haja a comprovação da ilegalidade ou injustiça no 
Processo  Disciplinar  que  resultou  na  sua  demissão.  Ademais.  Deve-se  considerar  que  o 
recorrente não trouxe a lume qualquer prova, cuja apreciação, neste caso, lhe é obrigação.  
Logo,  da  inexistência  de  fatos  novos  e  da  absoluta  falta  de  elementos  que  divirjam  da 
legalidade do Processo Administrativo que resultou no Licenciamento do ex-Policial em tela,  
não nos resta alternativa, a não ser julgar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral Resolve:

I  -  Apreciar  o  mérito  do  pedido  de  revisão  disciplinar  interposto  pelo  ex-PM 
Sidney Cunha  dos  Santos, tomando  por  base  os  Artigos  31,  39  e  40  da  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo que deu  mote a sua exclusão das fileiras 
desta Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - Tornar sem efeito a Solução aplicada ao ex-PM Sidney Cunha dos Santos, 
publicada na folha 29 do nº BG 150, de 09 AGO 2011;

IV - Cumpra-se.  (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 150, de 09 AGO 2011)

--oo(0)oo--

Trata-se de revisão de Penalidade Administrativa aplicada pelo Comandante Geral 
da PMPE, sendo feito o encaminhamento a 6º CPRAD, designada através da Portaria nº 551, 
de 1º JUN 2011, publicada no Boletim Geral nº 107, de 07 JUN 2011, composta pelo Maj PM 
Alexandre  Carneiro  Gomes  de  Melo,  Maj  PM Marcondes  Inácio  da  Silva  e  do  Maj  PM 
Lucieudo Ribeiro de Santana, sob a presidência do primeiro, proceder a análise do recurso  
impetrado pelo ex-PM Severino de Oliveira Ferreira, praça de 1º ABR 77, filho de Eronita 
Alves de Oliveira, e protocolado junto a Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP-6, em 18 MAR 
2011.
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Trata  o  pedido  do  requerente  de  reabilitação  nas  fileiras  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco em razão de haver sido Licenciado do estado efetivo desta Corporação, a pedido, 
conforme publicou o BG nº 199, de 27 OUT 80, com fulcro no Inciso I do Art. 109 da Lei nº 
6.783/74 (Estatuto da PMPE) e conforme Ofício nº 536/DGP-8, de 16 MAI 11, reconhece o 
nome do requerente com o pedido de revisão disciplinar,  e  constam ainda nas cópias dos  
assentamentos as seguintes punições: 

Prisão (conforme BI nº 113, de 16 JUN 78); 
Prisão (conforme BI nº 086, de 10 MAI 79); e 
Detenção (conforme BI nº 143, de 07 AGO 80).

Do Mérito

No intuito de trazer o feito à ordem e a par de toda a instrução produzida, passamos 
a  fazer  as  seguintes  considerações  do  pedido  de  Recurso  Administrativo  de  Revisão 
Disciplinar:

Em seu pedido ora apreciado, o requerente faz o embasamento legal naquilo que 
preconiza  o  Art.  31  da  Lei  nº  11.817,  de  24  JUL  2000,  abaixo  transcrito,  pedindo  sua 
readmissão aos quadros da Polícia Militar de Pernambuco com o pedido de revisão disciplinar.

Da análise do mérito:

Ocorreu ilegalidade ou injustiça no Processo Disciplinar que ensejou a aplicação da 
reprimenda  de  exclusão?  Apesar  do  miliciano  não  ter  sido  submetido  a  um processo  de 
Licenciamento “Ex-Offício”, não ficou evidenciado qualquer ilegalidade ou injustiça, pois o 
que  motivou  sua  exclusão  fere  os  preceitos  legais  do  policial  militar  no  serviço  ativo, 
caracterizado pelo que foi transcrito em suas folhas de alterações.

Existe  lide  judicial  em curso  com a  finalidade  de  apurar  a  mesma  falta?  Fica 
prejudicada a análise da presente questão, uma vez que não foi acostado ao seu pleito qualquer  
documento que justifique sua atitude.

Da Decisão

Diante da falta de fatos, indícios e/ou elementos que em análise possam servir de  
base para anulação ou mudança de penalidade imposta ao requerente, a época, bem como de 
não haver sido acostada, pelo mesmo, documentação para fundamentação de seu pleito, e em 
análise de todas as peças que acompanham o presente recurso, este Comandante Geral resolve:

I – Apreciar o mérito do seu pedido de revisão, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo o seu Licenciamento a pedido conforme fez publico o 
BG nº 199, de 27 OUT 80, com fulcro no Inciso I do Art. 109 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto da 
PMPE), por falta de elementos que possam traduzir que houve injustiça ou ilegalidade na sua 
aplicação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - Tornar sem efeito a Solução aplicada ao ex-PM Severino de Oliveira Ferreira, 
publicada nas páginas nº 31, 32 e 33 do BG nº 150, de 09 AGO 2011;
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IV - Cumpra-se. (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 150, de 09 AGO 2011)

--oo(0)oo--

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 
ao requerimento administrativo impetrado pelo ex-PM José de Oliveira Moraes,  filiação não 
fornecida pela DGP, praça de 14 MAR 69, excluído conforme tornou público o BG nº 233, de 
17 DEZ 80, o direito a revisão da Pena Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-
Ofiício” das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante  
Geral da PMPE.

Da  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem como  dos 
procedimentos  realizados  pela  6ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos, 
incumbida  de reunir  informações  documentais  para  subsidiar  a  decisão deste  Comandante 
Geral, verifica-se:

O  ex-PM José de Oliveira Moraes encontrava-se no comportamento “ÓTIMO”, 
constando em suas fichas de Justiça e Disciplina 01 (uma) Prisão, e 01(uma) Repreensão, 
perfazendo  um  total  de  20(vinte)  dias  de  punição  disciplinar  que  lhe  foi  imposta,  pelos 
seguintes motivos: 

Repreensão: (BI nº 005, de 13 JUL 71); 
Prisão; (BI nº 243, de 27 DEZ 79); 
Exclusão a Bem da Disciplina: BG nº 233, de 17 DEZ 80. 

I – Origem – Conforme Portaria do Comando Geral nº 317, de 06 OUT 80, foi 
submetido a Conselho de Disciplina o aludido Soldado, por haver incorrido no que dispõe as 
letras “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, excluído “Ex-
Offício” a Bem da Disciplina, conforme o disposto no Art. 112, letra “b” Inciso III, com as 
cominações dos Artigos 113 e 114 e seu Parágrafo Único, tudo da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74. Publique-se e Cumpra-se. Quartel do Derby, Recife, 1º DEZ 80.

Sendo verificado que pelos seus reiterados desvios de conduta que cometera, foi  
Licenciado “Ex-Offício”  do  serviço  ativo  da  corporação,  conforme  fez  público  o  Boletim 
Geral nº 233, de 17 DEZ 80.

O  recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus Artigos 31, 
39 e 40 que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos a Bem da 
Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.

Vale, ainda, ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), especificamente em seu Art. 174, 
que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão de Processo Disciplinar.

O pleito em apreço culmina a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu 
o demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento,  e é mister que sua 
apreciação dê-se sob a luz da legislação disciplinar castrense.
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Ocorre que, como rezam os dispositivos legais levados a efeito pelo ex-policial  
militar,  é condição “sine qua non” que haja a comprovação da ilegalidade ou injustiça no 
Processo  Disciplinar  que  resultou  na  sua  demissão.  Ademais.  Deve-se  considerar  que  o 
recorrente não trouxe a lume qualquer prova, cuja apreciação, neste caso, lhe é obrigação.  
Logo,  da  inexistência  de  fatos  novos  e  da  absoluta  falta  de  elementos  que  divirjam  da 
legalidade do Processo Administrativo que resultou no Licenciamento do ex-policial em tela,  
não nos resta alternativa, a não ser julgar contrariamente ao pleito.

Ante o exposto, este Comando Geral Resolve:

I - Apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-PM José 
de Oliveira Moraes, tomando por base os Artigos 31, 39 e 40 da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
mantendo a pena imposta  ao citado ex-servidor,  por  entender  que não houve injustiça  ou 
ilegalidade  no  Processo  Administrativo  que  deu  mote  a  sua  exclusão  das  fileiras  desta 
Corporação;

II - Determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 
decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III  -  Tornar sem efeito a Solução aplicada ao  ex-PM José de Oliveira Moraes, 
publicada no BG nº 150, de 09 AGO 2011 e BG nº 173, 12 SET 11;

IV - Cumpra-se. (Nota s/nº/2011/6ª CPRAD).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 151, de 10 AGO 2011 e no BG nº 173, 
de 12 SET 2011))

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Bem  tens  conhecido  a  minha  afronta,  e  a  minha  vergonha,  e  a  minha 
confusão; diante de ti estão todos os meus adversários. (Salmos 69:19)
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